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Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 12 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Mauricio Quintella

DECRETO DE 12 DE MAIO DE 2017

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da Concessioná-
ria de Rodovias Minas Gerais Goiás S.A. -
MGO Rodovias, os imóveis que menciona,

localizados no Município de Ipameri, Es-
tado de Goiás.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.273418/2015-66,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da Concessionária de Ro-
dovias Minas Gerais Goiás S.A. - MGO Rodovias, os imóveis si-
tuados às margens da Rodovia BR-050/GO, localizados no Município
de Ipameri, Estado de Goiás, necessários à complementação da exe-
cução das obras de implantação de interseção no km 119+100m da
Rodovia BR 050-/GO, cujas delimitações e coordenadas topográficas
foram descritas na Deliberação nº 058/16, da Diretoria da Agência
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, publicada no Diário
Oficial da União de 22 de fevereiro de 2016.

Art. 2º Fica a Concessionária de Rodovias Minas Gerais
Goiás S.A. - MGO Rodovias, autorizada a promover, com recursos
próprios, a desapropriação das áreas de terrenos e benfeitorias de que
trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 12 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Mauricio Quintella

DECRETO DE 12 DE MAIO DE 2017

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da Concessioná-
ria Autopista Litoral Sul S.A., os imóveis
que menciona, localizados no Município de
Balneário Camboriú, Estado de Santa Ca-
tarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos art. 3º, art. 5º, caput, alíneas "h" e "i", e art. 6º
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, nos art. 29, caput,
inciso VIII, e art. 31, caput, inciso VI, da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e de acordo com o que consta do Processo ANTT
nº 50500.214149/2015-04,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, em favor da Concessionária Autopista
Litoral Sul S.A., os imóveis situados às margens da Rodovia Gover-
nador Mário Covas, BR-101/SC, localizados no Município de Bal-
neário Camboriú, Estado de Santa Catarina, necessários à execução das
obras de implantação de trevo, no km 139+100m, cujas coordenadas e
delimitações topográficas foram descritas na Deliberação nº 44/2016,
da Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT,
publicada no Diário Oficial da União de 12 de fevereiro de 2016.

Art. 2º Fica a Concessionária Autopista Litoral Sul S.A.
autorizada a promover, com recursos próprios, a desapropriação das
áreas de terrenos e benfeitorias de que trata o art. 1º.

Parágrafo único. A expropriante fica autorizada a invocar o
caráter de urgência no processo de desapropriação, para fins de imis-
são na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941.

Art. 3º A declaração de utilidade pública não exime a con-
cessionária da prévia obtenção dos licenciamentos e do cumprimento
das obrigações junto às entidades ambientais e demais órgãos da
administração pública, necessários à efetivação das obras e atividades
referidas no art. 1º.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 12 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Mauricio Quintella

MINISTÉRIO DA DEFESA

DECRETO DE 12 DE MAIO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

ADMITIR,

no Corpo de Graduados Especiais da Ordem do Mérito Militar, no
grau de Grande Oficial, o Tenente-General TUKUR YUSUF BU-
RATAI, Comandante do Exército Nigeriano.

Brasília, 12 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 12 DE MAIO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem de Rio Branco, resolve

PROMOVER,

no Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, no grau de Grande
Oficial, ALBERTO DINES, jornalista, professor e escritor.

Brasília, 12 de maio de 2017; 196o da Independência e 129o

da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

RETIFICAÇÃO

DECRETO DE 4 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da Rota do Oeste
S.A., o imóvel que menciona, localizado no
Município de Rosário Oeste, no Estado do
Mato Grosso.

(Publicado no Diário Oficial da União de 5 de novembro de 2015,
Seção 1, página 2)

Na ementa e nos art. 1º e art. 2º do Decreto de 4 de no-
vembro de 2015, onde se lê "Rota do Oeste S.A.", leia-se "Con-
cessionária Rota do Oeste S.A.".

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA

RESOLUÇÃO No- 11, DE 11 DE ABRIL DE 2017

Dispõe sobre diretrizes para a importação
de biocombustíveis.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no art. 2o, inciso V, da Lei no 9.478, de 6 agosto
de 1997, no art. 1o, inciso I, alínea a", do Decreto no 3.520, de 21 de
junho de 2000, no art. 7o, inciso III, e no art. 14, caput, do Re-
gimento Interno, aprovado pela Resolução no 7, de 10 de novembro
de 2009, e o que consta do Processo n° 48380.000105/2017-14, e
considerando que

compete ao CNPE propor medidas específicas destinadas a
estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a
atender às necessidades de consumo interno de biocombustíveis e
outros produtos;

a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis - ANP deve implementar, em sua esfera de atribuições, a
política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida
na política energética nacional, nos termos do art. 8o, inciso I, da Lei
no 9.478, de 1997,

a ANP poderá exigir dos agentes regulados, em regulamento,
a manutenção de estoques mínimos de combustíveis e de biocom-
bustíveis, em instalação própria ou de terceiro, assim como garantias
e comprovação de capacidade para atendimento ao mercado de com-
bustíveis e biocombustíveis, mediante a apresentação de, entre outros
mecanismos, contratos de fornecimento entre esses agentes, conforme
previsto no parágrafo único do art. 8o, da Lei no 9.478, de 1997,

a importância de preservar o interesse nacional, assim como
atrair e manter investimentos e empregos na cadeia de biocombus-
tíveis no Brasil, fundamentais para garantir segurança e a conti-
nuidade do abastecimento nacional de combustível, no presente e no
futuro, observadas ainda as externalidades positivas dos biocombus-
tíveis para promover o desenvolvimento econômico, social e am-
biental, resolve:

Art. 1o Os agentes regulados que exercerem a atividade de
importação de biocombustíveis deverão atender às mesmas obriga-
ções de manutenção de estoques mínimos e de comprovação de ca-
pacidade para atendimento ao mercado exigidas dos produtores de
biocombustíveis instalados no País.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, deverá ser
exigido do importador de biocombustíveis manter parcela do volume
importado em estoque próprio, a cada importação, observadas as
mesmas proporções de volumes e períodos estabelecidos para os
produtores.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

SECRETARIA DE GOVERNO
SECRETARIA NACIONAL DE JUVENTUDE

RESOLUÇÃO No- 2, DE 12 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre o Edital de Convocação para
Eleição dos representantes da Sociedade Ci-
vil no CONSELHO NACIONAL DE JU-
VENTUDE para o período de 2 (dois) anos.

Em cumprimento ao disposto no art. 9º da Lei nº 11.129, de
30 de junho de 2005, que cria o CONSELHO NACIONAL DE
JUVENTUDE e no art. 6º do Decreto nº 9.024, de 5 de abril de 2017,
que dispõe sobre sua composição, funcionamento e estabelece a de-
liberação da Comissão Eleitoral Independente que convoca a presente
Eleição da representação da sociedade civil no CONSELHO NA-
CIONAL DE JUVENTUDE para o período de 2 (dois) anos, nos
limites da presente Resolução.

DO CONSELHO NACIONAL DE JUVENTUDE

Art. 1º - O CONSELHO NACIONAL DE JUVENTUDE,
órgão colegiado de caráter consultivo, integrante da estrutura básica
da Secretaria de Governo da Presidência da República, tem, segundo
a Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005, por finalidade formular e
propor diretrizes da ação governamental, voltadas à promoção de
políticas públicas de juventude, fomentar estudos e pesquisas acerca
da realidade socioeconômica juvenil e o intercâmbio entre as or-
ganizações juvenis nacionais e internacionais.

Das competências do CONSELHO NACIONAL DE JUVENTUDE

Art. 2º - Conforme dispõe o Decreto nº 9.024, de 5 de abril
de 2017, compete ao o Conselho Nacional de Juventude:

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 148, de 12 de maio de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Dispõe sobre os recursos
destinados aos pagamentos decorrentes de precatórios e de Requi-
sições de Pequeno Valor federais".

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

No- 30, de 25 de abril de 2017. Resolução no 11, de 11 de abril de
2017, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 12 de maio de 2017.
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